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Mudança de renda familiar e violência por parceiro íntimo na pandemia por Covid-19: Um 

estudo da coorte de nascimentos de 2019 em Rio Grande – RS 

 

Resumo 

Objetivo: Identificar se há associação entre mudança de renda familiar e violência por parceiro 

íntimo durante a pandemia por COVID-19 em mulheres que ganharam bebês no ano de 2019 

em Rio Grande, RS. 

População alvo: Mulheres que ganharam bebês em 2019 em alguma das duas maternidades, 

residentes da zona urbana, parto de feto único e com peso ≥ 500 gramas ou ter alcançado pelo 

menos 20 semanas de idade gestacional. 

Delineamento: Para este estudo utilizou-se os dados do perinatal (2019) e na Onda II do 

acompanhamento online (2020). 

Desfecho: Violência por parceiro íntimo. 

Processo amostral: Todas as mães que tiveram um filho único em 2019 em Rio Grande e que 

morassem na zona urbana da cidade foram procuradas pela equipe da coorte     de Rio Grande, 

com base no inquérito perinatal, para que participassem do estudo proposto. O WebCOVID 

recrutou estas mesmas mães via redes sociais , telefone para completar o questionário online. 

Análise:Para a descrição dos dados sociodemográficos, de renda e de VPI, empregou-se 

frequência absoluta (N) e frequência relativa (%). As análises bivariadas entre as variáveis de 

renda e VPI foram realizadas por meio do teste Fisher’s exact. Para análise bruta e ajustada, 

usou-se Regressão de Poisson, com variância robusta, estimando as Razões de Prevalência (RP) 

e os Intervalos de confiança de 95%. 

Resultados: Dentre as mulheres do segundo acompanhamento, 95,06% eram casadas ou 

viviam junto com seu companheiro, estavam no maior tercil de renda familiar (46,02%) e mais 

da metade relatou que a renda familiar diminuiu durante a pandemia (52,67%). Em relação às 

variáveis de violência, 14,74% sofreu violência psicológica e apenas 2,53% física/sexual. Na 

baseline, 88% eram casadas ou vivam com seu companheiro se encontravam no maior tercil de 

renda familiar(35,57%). Quem diminuiu a renda durante o cenário pandêmico apresentou a 

maior prevalência para violência psicológica (15,5%) e depois para física/sexual (2,66%).  

Conclusão: Mais famílias foram acometidas pela diminuição de renda familiar em comparação 

a quem aumentou/se manteve igual. A violência psicológica apresentou uma prevalência 

consideravelmente alta em comparação a outros estudos e principalmente a PNS.  

Descritores:  renda familiar; violência por parceiro íntimo; pandemia; COVID-19; mulheres.
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Change in family income and intimate partner violence in the Covid-19 pandemic: A 2019 

birth cohort study in Rio Grande – RS 

 

Abstract 

Aim: To identify whether there is an association between change in family income and intimate 

partner violence during the COVID-19 pandemic in women who gave birth in 2019 in Rio 

Grande, RS. 

Target Population: Women who gave birth in 2019 at one of the two maternity hospitals, 

residents of the urban area, single fetus delivery and weighing ≥ 500 grams or having reached 

at least 20 weeks of gestational age. 

Design: For this study, data from the perinatal period (2019) and from Wave II of online 

monitoring (2020) were used. 

Outcome: intimate partner violence 

Sampling: All mothers who had an only child in 2019 in Rio Grande and who lived in the urban 

area of the city were contacted by the Rio Grande cohort team, based on the perinatal survey, 

to participate in the proposed study. WebCOVID recruited these same mothers via social media 

and phone to complete the online questionnaire. 

Analysis: For the description of sociodemographic, income and IPV data, absolute frequency 

(N) and relative frequency (%) were used. Bivariate analyzes between income and IPV variables 

were performed using the Fisher's exact test. For crude and adjusted analysis, Poisson 

Regression was used, with robust variance, estimating Prevalence Ratios (PR) and 95% 

Confidence Intervals. 

Results: Among the women in the second follow-up, 95.06% were married or lived with their 

partner, were in the highest family income tertile (46.02%) and more than half reported that 

family income decreased during the pandemic (52.67 %). Regarding violence variables, 14.74% 

suffered psychological violence and only 2.53% physical/sexual violence. At baseline, 88% were 

married or lived with their partner and were in the highest family income tertile (35.57%). Those 

who reduced their income during the pandemic scenario had the highest prevalence of 

psychological violence (15.5%) and then physical/sexual violence (2.66%). 

Conclusion: More families were affected by the decrease in family income compared to those 

who increased/remained the same. Psychological violence had a considerably high prevalence 

compared to other studies and especially the PNS. 

Keywords: family income; intimate partner violence; pandemic; COVID-19; women 
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1 INTRODUÇÃO 

 
O termo violência entre parceiros íntimos (VPI) refere-se a todo e qualquer 

comportamento de violência cometida tanto na unidade doméstica como em qualquer 

relação íntima de afeto, independentemente de coabitação, e compreende as violências 

física, psicológica, sexual, moral, patrimonial e o comportamento controlador (BRASIL, 

2006). A violência, além de lesões físicas, pode causar transtornos mentais, prejudicar 

o desempenho educacional ou econômico, facilitar a adoção de práticas sexuais não 

seguras, reduzir as habilidades de vinculação parental, e aumentar comportamentos 

de risco à saúde, como o abuso de drogas e álcool, entre outros (GARCIA, 2014). O 

número de casos para VPI pode aumentar em situações de emergência em saúde 

pública, como epidemias ou pandemias (VORA et. al, 2020). 

Em dezembro de 2019 a China notificou à Organização Mundial da Saúde (OMS) 

que o país estaria enfrentando um surto de uma nova doença semelhante a 

pneumonia. Essa doença, transmitida pelo novo coronavírus, foi denominada COVID-

19 (WU et. al, 2020). Na América Latina, o primeiro caso registrado foi em São Paulo, 

no Brasil, no dia 26 de fevereiro de 2020 (RODRIGUEZ-MORALES, 2020). Assim, o 

Ministério da Saúde (MS) lançou uma série de recomendações para a população a 

fim de informá-la quanto a questões de transmissão, prevenção e procedimentos em 

caso de contágio (BRASIL, 2020). 

Uma das principais recomendações, nesse sentido, foi o distanciamento social 

como medida de prevenção da disseminação do COVID-19, sendo a população 

amplamente orientada a sair de casa apenas o necessário. Em resposta a medida de 

prevenção de  disseminação do vírus, apenas os serviços essenciais se mantiveram de 

forma presencial. São considerados serviços essenciais as atividades e fornecimento 

de insumos e materiais necessários à sobrevivência, saúde, abastecimento e 

segurança da população.  Os serviços não essenciais foram mantidos dentro das 

residências das pessoas em modelo home office a fim de assegurar o distanciamento 

social. Ainda, outras mudanças no mercado de trabalho foram realizadas, como 

reestruturação de ambientes físicos comuns e redução de recursos humanos, bem 

como a dificuldade de atividades autônomas de trabalho. A pandemia e a restrição à 

circulação de pessoas produzem uma diminuição generalizada na quantidade de 

produtos e serviços ofertados e demandados, levando à diminuição dos níveis de renda 

e ao aumento do desemprego (MORAES, 2020). Dados divulgados também pelo IBGE 

(2021), segundo a Pesquisa Nacional Por Amostra de Domicílios Contínua, apontam 
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que o último trimestre de 2021 atingiu a marca de 12 milhões de desempregados no 

Brasil. Houve também dados  indicando a diminuição de renda como consequência da 

pandemia. De acordo com uma pesquisa do Datafolha (2020), 46% dos brasileiros 

tiveram uma redução de renda familiar provocada pela pandemia. Assim, além do 

trabalho remoto aumentar a convivência familiar compulsória, houveram outras 

mudanças econômicas. Conforme o IBGE -PNADCOVID19 (2020), em maio de 2020, 

eram 8,7 milhões de trabalhadores em atividade remota. 

Com o cumprimento do distanciamento social, mulheres passaram a conviver 

por mais tempo com seus parceiros abusadores dentro de casa, podendo ser mais 

expostas a VPI (Aolymat, 2021). De acordo com Gallupe e Boman (2020), o estresse 

financeiro num período de confinamento de mulheres em casa com seus parceiros 

aumenta o risco de VPI. Um estudo proprosto por Audi et. al (2008) apontou que o fato 

do parceiro íntimo estar desempregado aumentou em 77% a chance de violência física 

e sexual. Outro estudo realizado em período pandêmico, traz que a taxa de VPI 

durante a pandemia foi de 18,1% tendo como a principal justificativa as restrições 

financeiras (60%) e perda de emprego (26,2%) (Pattojoshi et. al, 2021). Contudo, 

apenas um estudo foi encontrado na literatura investigando a relação entre mudança 

de renda e VPI entre mulheres no Brasil. Dessa forma, a investigaçao da relação entre 

VPI e mudança de renda no Brasil é de extrema importância e emergência na literatura, 

uma vez que o Brasil é um dos países mais acometidos no mundo por violência 

(BUENO, 2019). 

O principal objetivo deste trabalho é identificar se há associação entre 

diminuição de renda familiar e violência por parceiro íntimo em período de 

distanciamento social devido a COVID-19 num estudo de coorte com mulheres que 

ganharam bebês no ano de 2019 na cidade do Rio Grande, RS. Ainda, como objetivos 

secundários encontram-se a descrição da ocorrência de VPI e sobre a mudança de 

renda nesse período entre estas mulheres. 

 

1.1 Revisão bibliográfica 
 

Foi realizada uma revisão sistemática objetivando buscar evidências da 

associação entre diminuição de renda familiar salarial e VPI voltada à mulheres como 

vítimas e homens como acometedor durante a pandemia por COVID-19. Utilizou-se 

duas bases de dados: PubMed e SciELO. 
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Na Pubmed foram usadas palavras-chaves para o assunto e termos específicos 

descritos do Medical Subject Headings (MeSH). Os descritores utilizados incluiram 

aqueles para descrever a população de mulheres ((mothers, women e battered 

women), os de violência por parceiro íntimo ( domestic violence, sex offenses, sexual 

abuse, sexual violence, intimate partner violence, spouse abuse, gender-based 

violence), e aqueles para busca de fatores relacionados com renda e nível 

socioeconômico (income, family income, socioeconomic factor, living standard, social 

inequality, social class, poverty e low-income  population). 

 Assim, a estratégia de busca constituiu-se na seguinte combinação: 

((("Mothers"[Mesh]) OR ("Women"[Mesh]) OR ("Battered Women"[Mesh]) AND 

(("Domestic Violence"[Mesh]) OR ("Sex Offenses"[Mesh]) OR ("Sexual Abuse"[Mesh]) 

OR ("Sexual Violence"[Mesh]) OR ("Intimate Partner Violence"[Mesh]) OR ("Spouse 

Abuse"[Mesh]) OR ("Gender-Based Violence"[Mesh])) AND (("income"[Mesh]) OR 

("family income"[Mesh]) OR ("Socioeconomic Factor"[Mesh]) OR ("Living 

Standard"[Mesh]) OR ("Social Inequality"[Mesh]) OR ("Social Class"[Mesh]) OR 

("Poverty"[Mesh]) OR ("Low-Income Population"[Mesh])). 

 Na SciELO utilizou-se os descritores relacionados à população de mulheres 

(mulher, mulheres, mãe e mães), os de VPI (violência doméstica, violência por parceiro 

íntimo e violência contra mulher) e os de renda (renda familiar, renda salarial, 

diminuição de renda salarial e fator socioeconômico). 

 A estratégia de busca resultou na seguinte combinação: (mulher) OR (mulheres) 

OR (mãe) OR (mães) AND (violência doméstica) OR (violência por parceiro íntimo) OR 

(violência contra a mulher) AND (renda familiar) OR (renda salarial)  OR (diminuição de 

renda salarial) OR (fator socioeconômico). 

1.2. Processo de busca de artigos 

 
Após a realização da busca de aporte teórico na base de dados PubMed e 

SciELO, iniciou-se o processo de seleção do material encontrado.  

Na PubMed foram identificados 245 artigos e para a seleção final foi feita, 

primeiramente, a leitura dos  títulos e excluídos os que claramente não estavam 

relacionados com o tema, sobrando 54 artigos. A partir desses, leu-se os resumos e 

foram excluídos um total de 40, totalizando 14. Por fim, ao ler os quatorze na íntegra, 

foram excluídos 8, por não apresentarem conteúdo relativo a proposta deste trabalho. 
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Passadas essas etapas de processo de seleção, restaram 6 artigos.  

Na SciELO a estratégia de busca resultou em 22 artigos. Primeiramente leu-se 

os títulos e excluídos 7 por estarem duplicados, resultando em 15. A partir destes, foram 

selecionados 10 para a leitura dos resumos e 5 excluídos por não se tratar da temática 

principal deste estudo. Dentre os 10 resumos lidos, 5 foram selecionados para leitura 

na íntegra. Após esta leitura completa, 04 foram excluídos por não terem conteúdo 

semelhante com o objetivo principal deste trabalho, resultando em 01 artigo.  

 

1.2.1. Critérios de Inclusão e exclusão dos artigos selecionados 

 

Foram incluídos os estudos publicados no recorte temporal compreendendo o 

período do ano de 2000 até 2021, nos idiomas português, inglês ou espanhol, com 

amostra de mulheres e que abrangesse pelo menos um dos três tipos de violência 

pretendidos: física, sexual ou psicológica. 

Os critérios de exclusão obedeceram os seguintes requisitos: (1) títulos 

duplicados; (2) os que investigaram outros tipos de violência, como patrimonial, 

financeira ou moral; (3) violências cometidas por pessoas com outros vínculos com a 

vítima que não a de parceiro íntimo; (4) pesquisas em que as vítimas fossem os 

homens; (5) violência infantil; (6) tráfico de mulheres; (7) pesquisas que tratavam sobre 

pobreza, miséria ou baixa renda e não diminuição de renda. 

Para melhor ilustrar as estratégias de busca, criou-se um fluxograma que resume 

como ocorreu o processo de exclusão de cada etapa da seleção dos artigos. O 

fluxograma pode ser visualizado na Figura 1. 
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Figura 1. Fluxograma da revisão de literatura 

 

 
 

Fonte: Elaboração do autor (2022) 



 

Quadro 1: Resumo dos arigos selecionados para a revisão de literatura. 
 

Autor e Ano País Delineamento 
do estudo 

População Violência Renda Principais resultados 

Bohn, et.al. 

2004 

Estados Unidos Caso Controle N= 1004 Questionário autoadministrado 

adaptado da Abuse Assessment 

Screen (AAS). 

Questionário 

autoadministrado 

15,9% dos participantes do estudo relataram abuso físico pelo parceiro atual e 5,2% relataram 

abuso durante a gravidez. Renda reduzida, não ter ensino médio e etnia foram significativamente 

relacionados ao abuso atual e ao abuso durante a gravidez em análises bivariadas. 

Clark et. al. 

2019 

Nepal Transversal N= 1800. Questionário autoadministrado 

com itens da OMS 

Questionário 

autoadministrado 

Dos 1.800 participantes elegíveis, 455 (25,28%) foram expostos à VPI. Em análises multivariadas, 

casta baixa, emprego da esposa, estresse de renda, comunicação conjugal deficiente, brigas, 

embriaguez do marido, exposição a VPI quando criança, violência por parentesco e expectativas 

normativas injustas de gênero foram associados à VPI. 

Hamadani et. al 

2020 

Bangladesh Coorte N=2424 Questionário autoadminitrado 

baseado na ferramento de 

pesquisa multinacional da OMS. 

Questionário 

autoadministrado 

2424 mães forneceram consentimento ao estudo. Um total de 2321 (96·0%, 95·2-96·7) de 2417 

mães relataram redução no trabalho remunerado para a família. A renda familiar mensal mediana 

caiu de US$ 212 na linha de base para US$ 59 durante o bloqueio. Entre as mulheres que sofrem 

violência física emocional ou moderada, mais da metade relatou ter aumentado desde o 

confinamento. 

Vanderende et.al. 

2015 

Bangladesh Longitudinal N= 2668 Escala de Táticas (CTS2; Straus, 

Hamby, Boney-McCoy, & 

Sugarman, 1996) 

Questionário 

autoadministrado. 

A renda familiar anual, ponderada pelo número de indivíduos na família, variou amplamente 

dentro e entre as áreas urbanas e rurais. Em média, no entanto, a renda familiar era maior na área 

urbana do que na rural (M = 33.200 contra 9.700 taka por ano). Em todos os locais, 29,6% das 

mulheres relataram ter experimentado VPI física e / ou sexual no ano anterior. 

Fanslow e Gulliver 

2015 

Nova Zelândia Transversal N= 2855 O questionário desenvolvido 

pela Equipe Técnica Central 

(2003) da OMS. 

Questionário 

autoadministrado 

Os entrevistados que relataram a renda familiar mais baixa (menos do que a Nova Zelândia $ 

25.000 por ano) eram mais propensos a relatar VPI atual (11,6%) e VPI anterior (40,4%) em 

comparação com os entrevistados que tinham maior renda familiar. 

Sutherland, Bybee e 

Sullivan 

2002 

Estados Unidos Transversal N=397 Abuso Físico: Escalas de Táticas 

de Conflito (Straus, 1979); Abuso 

Psicológico: Índice de Abuso 

Psicológico (IPA) (Sullivan, 

Parisian, &Davidson, 1991). 

Abuso Sexual: Construção da 

Escala de Abuso Sexual (SAS) 

Questionário baseado no 

Índice de Limiar de Pobreza 

do Censo dos EUA (Bureau 

of Census: Poverty 

Thresholds, 1996). 

O mais comum dos eventos estressantes de vida evoluíram em torno de questões financeiras, 

como ter a renda reduzida (59%), problemas de relacionamento, como aumento de discussões 

com um cônjuge ou parceiro (49%) e questões legais, como estar envolvido em uma ação judicial 

(33%). A renda mensal das famílias da amostra variou de US $ 0 a mais de US $ 6.000. No entanto, 

ao considerar o tamanho da família, a renda da maioria das mulheres caiu dentro das faixas de 

renda média-baixa. Em média, as mulheres relataram domicílio com rendimentos mensais que 

eram 194% da pobreza; 43% estavam dentro da faixa de renda (125% nível de pobreza ou menos), 

19% estavam entre baixa renda e faixa de renda média (até 200% do nível de pobreza), e 37% 

estavam dentro da faixa de renda média (entre 200 e 600% do nível de pobreza). E 2% estavam 

acima da faixa de renda média. 

Santos et. al. 

2020 

Brasil Transversal N= 991 Questionário World Health 
Organization Violence Against 
Women (WHO VAW STUDY) 

Questionário 

autoadministrado 

 As prevalências de violência por parceiro íntimo foram: psicológica 57,6% (IC95%: 54,6-60,7); 

física 39,3% (IC95% 36,2-42,3) e sexual 18,0% (IC95% 15,7-20,5). Quanto menor a renda familiar, 

maiores prevalências de violência psicológica (65,6%). Piores condições socioeconômicas, 

comportamentos de risco e histórico de agressão estão associados à maior ocorrência deste 

agravo. 
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1.2 Artigos incluídos na revisão 
 

Os sete artigos incluídos nessa revisão foram realizados em cinco países, 

sendo eles Brasil, Bangladesh, Estados Unidos, Nova Zelândia e Nepal entre o 

período de 2002 e 2020, onde o número de amostras variou entre 397 e 2855. Destes 

sete, 1 artigo com violência física e psicológica, 3 artigos com violência física e sexual 

e 4 artigos com violência física, sexual e psicológica. 

Sutherland, Bybee e Sullivan (2002) estudaram uma amostra de 397 mulheres 

nos Estados Unidos, onde avaliaram o estresse como um fator associado a VPI. Para 

essa análise, foi utilizada a Difficult Life Circunstances (DLC) Scale que havia 

situações ou circunstâncias problemáticas. A escala pedia às mulheres que 

indicassem se haviam vivenciado ou não uma situação estressante específica. Os 

resultados indicaram que 52% relataram violência por parceiro íntimo nos últimos 6 

meses sendo que a situação estressante mais comum evoluiu em torno de questões 

financeiras, como a diminuição da renda (59%). 

Os estudos de Bohn et. al (2004) incluiu uma amostra de 1.004 mulheres 

etnicamente estratificadas de seis maternidades na Flórida e Massachusetts. Os 

dados de violência por parceiro íntimo foram coletados através de uma modificação 

Abuse Assessment Screen (AAS) e responderam à pergunta: "Seu parceiro alguma 

vez te machucou fisicamente?". Do total da amostra, 160 (15,9%) mulheres relataram 

ter sofrido violência física. No que tange a renda, esta variável foi categorizada em 

três faixas (< US$ 500; US$ 501 - US$ 2000; >US$ 2000). As mulheres na faixa de 

renda mais baixa (<US$ 500 / mês) apontaram taxas mais altas de violência por 

parceiro (20,3%), enquanto os resultados de violência nos dois grupos de renda mais 

alta (US$ 501/ mês - US$ 2000/ mês; >US$ 2000/ mês) foram equivalentes (13,8% e 

14,2%). Assim, a análise bivariada apresentou uma relação significativa entre 

violência por um parceiro atual e renda mensal. 

O artigo de Fanslow e Gulliver (2015) objetiva identificar os fatores de risco e 

proteção associados com violência por parceiro íntimo na Nova Zelândia. As mulheres 

elegíveis (n=2.855) foram questionadas através de um questionário aplicado face a 

face se haviam experimentado alguma forma de violência por seu parceiro íntimo atual 

ou mais recente, tendo como opções a violência física ou violência sexual. A renda 

familiar foi verificada se era um fator de risco ou proteção e para melhor análise, 

foi categorizada em quatro faixas 
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(<$25.000; $ 25.000 – $ 49.999; $ 50.000 – $ 74.999; >$ 75.000). As entrevistadas 

que relataram a renda familiar mais baixa eram mais propensas a ter VPI atual (11,6%) 

em comparação com as entrevistadas que tinham maior renda familiar (4,7%; 4,9%; 

2%). Assim, a diminuição da renda familiar foi associada à maior probabilidade de que 

as mulheres experimentassem VPI atual. 

Vanderende et. al (2015) utilizaram uma amostra de 2.668 mulheres que viviam 

em Bangladesh, onde avaliaram VPI física e/ou sexual por meio de escalas de Táticas 

de Conflito Revisadas (CTS2) e a renda familiar foi representada por renda familiar 

anual em taka de Bangladesh, onde foi aplicado um questionário e a mulher respondia 

a pergunta “Qual é o rendimento familiar anual, em dinheiro e espécie?”. A VPI foi 

acometida por 29,6% das entrevistadas e quanto maior o rendimento familiar, menor o 

prevalência de VPI. 

O estudo de Clark et. al (2019) examinou a prevalência e os fatores de risco 

para VPI. Foram incluídas 1.800 mulheres do Nepal. A VPI física e /ou sexual nos 12 

meses anteriores foi medida por meio do Programa What Works to Prevent Violence 

Global. Os itens avaliaram a frequência de ocorrência (nunca, uma vez, poucos, 

muitos) de VPI física e VPI sexual. Das 1.800 participantes, 455 (25,28%) foram 

expostas à VPI. A regressão logística multivariada foi usada para identificar fatores de 

risco e proteção para exposição à VPI física e/ou sexual nos últimos 12 meses. As 

análises multivariadas indicaram que estresse financeiro foi associado a uma maior 

probabilidade de exposição a VPI (OR 1,59, [IC 95% = 1,22, 2,09]). 

Hamadani et. al (2020) apontam que o confinamento domiciliar e a 

incapacidade de continuar no emprego levantaram preocupações sobre os efeitos nas 

circunstâncias econômicas e VPI. Com uma amostra de 2.424 participantes, as 

perguntas sobre violência por parceiro íntimo foram baseadas na ferramenta de 

pesquisa multinacional da OMS, e abordou especificamente a violência psicológica, 

física e sexual. Conforme o estudo, as formas de violência psicológica (68,4%), física 

(56%) e sexual (50,8%) aumentaram desde o bloqueio. Os resultados mostram que 

96% relatou uma redução de trabalho na pandemia e 26,4% relatou que houve a 

redução de renda pela metade. As análises mostraram que com a redução de 

emprego ou renda houve o aumento de VPI de todos os tipos.   

  O estudo de Santos et. al (2020) estimou a prevalência e os fatores 

associados à violência praticada por parceiro íntimo entre as usuárias da Atenção 

Primária do município de Vitória, Espírito Santo. Participaram 991 mulheres e a 
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Regressão de Poisson foi utilizada para análise bruta e ajustada. Houve predomínio 

da violência psicológica com prevalência de 57,6% (IC95%: 54,6-60,7). A violência 

física foi a segunda mais prevalente com 39,3% (IC95% 36,2-42,3) e a violência com 

menor prevalência foi sexual com 18,0% (IC95% 15,7-20,5). Observa-se que quanto 

menor a renda familiar das participantes, maiores prevalências de violência física. 

Após ajustes para os fatores de confusão, verifica-se que a violência física perpetrada 

pelo parceiro íntimo aumentou em 41% entre as mulheres do grupo de menor renda 

quando comparadas ao de maior.  

Por fim, estes artigos incluídos na revisão trazem em sua escrita que o violência 

contra a mulher pode ser atribuido a uma ampla possibilidade de fatores, incluindo as 

questões de renda. 

 

1.4. VPI E RENDA 
 
 

1.4.1. Violência por parceiro íntimo e renda 

Waiselfisz (2012) aponta que fenômeno da violência contra a mulher perpassa 

todas as classes e segmentos sociais, porém os riscos são maiores em espaços 

geográficos de condições sociais menos favorecidas e de maior desigualdade social. 

Achados de outras bases de dados diferente das utilizadas neste estudo, mostra uma 

pesquisa realizada no município de Lages (SC) por Anacleto et. al (2007) aponta-se que 

quanto menor a renda familiar mensal per capta, maior a prevalência de violência física 

(p < 0,01). Dados de um estudo publicado em 2019 na Revista Brasileira de 

Epidemiologia revelam uma associação entre VPI e baixa renda. A violência por 

parceiro íntimo foi relatada por 7,60% das mulheres brasileiras de 18–59 anos, com 

maior prevalência entre as mais jovens (8,96%), aquelas que se autodeclararam pretas 

(9,05%), com menor escolaridade (8,55%) e baixa renda (8,68%) (VASCONCELOS et. 

al, 2019). 

 

 
1.4.2 Violência por parceiro íntimo e mudança de renda 

 
Freeman, Carlson e Sperry (1993) apontam que estresse financeiro contribui 

para o estresse conjugal e brigas entre os parceiros. Hamadani et. al (2020) relata que 

em Bangladesh, 55% das mulheres nas áreas rurais e 48,7% nas áreas urbanas 

relataram ter sofrido violência física ou sexual de seus maridos e um dos motivos mais 

comuns percebidos pelas mulheres foi violência provocada por uma crise financeira. 
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Um outro estudo proposto por Naghizadeh et al. (2021) apontou que 35,2% das 

mulheres sofreram violência, sendo o tipo mais comum a violência psicológica 

(32,8%), depois a sexual (12,4%) e a física (4,8%) e os resultados dos testes qui-

quadrado e t independente trouxeram que a violência foi significativamente 

relacionada a redução de renda do cônjuge (p= 0,017). 

 

 
1.4.3. Diminuição de renda em tempos de pandemia 

 
A pandemia e a restrição à circulação de pessoas produzem uma diminuição 

generalizada na quantidade de produtos e serviços ofertados e demandados, levando à 

diminuição dos níveis de renda e ao aumento do desemprego (MORAES, 2020). Os 

estudos de Hamadani et. al (2020) mostram o impacto da permanência em casa para 

controlar a transmissão de COVID-19 em Bangladesh e os resultados evidenciam que 

uma redução no trabalho durante a pandemia foi relatada por 2.321 (96%) de 2.417 

famílias entrevistadas. No início do estudo, cinco (0,2%) de 2.422 famílias ganhavam 

menos de US$ 1,90 por dia e durante o bloqueio esse número aumentou para 992 (47,3%) 

de 2.096 famílias. Um outro estudo achado em outro banco de dados diferente da Pubmed 

e Scielo, foi feito por Almeida et. al (2020), onde avaliou as mudanças nas condições 

socioeconômicas e de saúde dos brasileiros durante a pandemia e traz uma amostra de 

45.161 participantes e tem como resultado que em relação a situação econômica, 55,1% 

relatou diminuição no rendimento familiar e 7% ficou sem rendimento. 
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2 Justificativa 

A violência contra a mulher é, em grande parte, perpetrada pelos parceiros íntimos 

e, apesar da magnitude do problema, muitas delas não relatam o ocorrido e não 

procuram ajuda (OMS, 2009). Este tipo de violência pode desencadear vários 

desfechos negativos para a saúde da mulher, entre eles a depressão, o uso abusivo de 

álcool e drogas, infecções sexualmente transmissíveis, maiores riscos de lesões físicas, 

isolamento e limitação do autocuidado (GIBBS et. al., 2018; Mendonça & Ludemir, 

2017). Ainda, em casos graves, a VPI pode resultar em morte. Em 2017, 4.936 

mulheres foram assassinadas no Brasil (Cerqueira et al., 2019). 

A ocorrência de desastres naturais e situações de emergência pode desencadear 

diversas mudanças na forma organização social e comportamental podendo aumentar 

a ocorrência de VPI (Vora et al. 2020). Por exemplo, durante o episódio tsunami do 

Oceano Índico houve um aumento de 48% dos casos de VPI na Índia (Krishnakumar & 

Verma, 2021), bem como o número de casos de VPI contra a mulher foi triplicado 

durante o furacão Katrina nos EUA (Silva et al., 2020).  

O distanciamento social provocado pela COVID-19 gerou um crescimento de 17% 

no número de ligações para o 180, central que atende as denúncias de violência contra 

a mulher (Marques et. al., 2020) e reduziu o acesso aos principais serviços de apoio 

diminuindo as relações interpessoais diárias e aumentando a vulnerabilidade (Paludo 

et.al., 2020). No mês de abril de 2020, mês posterior às primeiras regulamentações de 

distanciamento social, as denúncias foram 37,6% em em relação ao mesmo mês no 

ano de 2019 (Antunes, 2020). No Rio de Janeiro, foi reportado um aumento de 50% nos 

casos de violência doméstica já no primeiro final de semana após os decretos estaduais 

que propuseram o distanciamento social, sendo a maior parte das denúncias envolvendo 

violência contra a mulher (BASSAN, 2020). Estes dados corroboram com o dissertado 

por Madeira et. al (2021), o qual alerta a importância da atenção redobrada para casos 

de violência durante a pandemia. 

De acordo com Gallupe e Boman (2020), o estresse financeiro num período de 

confinamento de mulheres em casa com seus parceiros aumenta o risco de VPI. Um 

estudo proprosto por Audi et. al (2008) apontou que o fato do parceiro íntimo estar 

desempregado aumentou em 77% a chance de violência física e sexual. Outro estudo 

realizado em período pandêmico, traz alguns fatores associados com VPI como as 

restrições financeiras (60%) e perda de emprego (26,2%) (Pattojoshi et. al, 2021). 

Contudo, apenas um estudo foi encontrado na literatura investigando a relação 



18 
 

entre mudança de renda e VPI entre mulheres no Brasil. Dessa forma, a investigação 

da relação entre VPI e mudança de renda no Brasil é de extrema importância e 

emergência na literatura, uma vez que o Brasil é um dos países mais acometidos no 

mundo por violência (BUENO, 2019). 

Portanto, este estudo promove um maior conhecimento sobre questões 

financeiras e VPI em mães na cidade do Rio Grande em período pandêmico. Assim, 

pesquisas sobre violência por parceiro íntimo na área da saúde pública se tornam cada 

vez mais importantes para fundamentar mais e maiores políticas públicas na saúde da 

mulher.  
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3 Objetivos 
 

3.1 Objetivo geral 
 

 Identificar se há associação entre diminuição de renda familiar e violência por 

parceiro íntimo durante a pandemia por COVID-19 nas mães pertencentes a 

coorte de Rio Grande de 2019. 

3.2 Objetivos específicos 

 
 Descrever a prevalência da diminuição de renda salarial durante o primeiro ano 

da pandemia por COVID-19 nas famílias das mães pertencentes a coorte de 

Rio Grande de 2019; 

 Descrever a prevalência de violência sexual, psicológica e física durante o 

primeiro ano da pandemia por COVID-19 nas mães pertencentes a coorte de 

Rio Grande de 2019; 

 Verificar se há associação entre a diminuição de renda familiar mensal durante 

a pandemia por COVID-19 e a prevalência de violência física, psicológica e 

sexual nas mães pertencentes a coorte de Rio Grande de 2019; 

 Verificar a distribuição dos fatores de risco segundo variáveis demográficas 

(idade, cor da pele e estado civil) e socioeconômicas (renda familiar mensal) 

nas mães pertencentes a coorte de Rio Grande de 2019 que  sofreram algum 

tipo de VPI.
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4 Hipóteses 
 
 

 A maioria das famílias diminuiram sua renda mensal durante o primeiro ano da 

pandemia por Covid-19; 

 A maioria das mulheres sofre violência sexual, física e psicológica durante o 

período da pandemia, sendo a última a mais predominante; 

 Uma diminuição de renda familiar estará associada com uma maior prevalência 

de violência por parceiro íntimo em pelo menos um tipo e com o aumento da 

frequência da mesma durante a pendemia. 

 Mulheres entre 20-29 anos, de cor preta, solteira e com renda familiar abaixo 

de R$1.500,00 são as mais prevalentes em sofrer algum tipo de VPI. 
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5 Metodologia 
 

5.1 Delineamento da pesquisa 
 

Trata-se de um estudo prospectivo longitudinal que utiliza dados de um estudo 

maior, a Coorte de Nascimentos de Rio Grande de 2019 e o Web-COVID. 

A “Coorte de Nascimentos de Rio Grande de 2019” trata-se de um estudo 

longitudinal, realizado pelo Programa de Pós-Graduação em Saúde Pública da 

Universidade Federal do Rio Grande em parceria com a prefeitura e com a Secretaria 

Municipal de Saúde do município. O objetivo do estudo é avaliar o padrão de 

amamentação e dieta, crescimento, desenvolvimento, morbidade e de utilização de 

serviços preventivos e curativos em saúde das crianças, bem como desfechos 

relacionados a utilização de serviços de saúde por parte das mães, saúde mental, 

hábitos e comportamentos maternos, além interação mãe-bebê, ao longo do tempo. 

A Coorte teve sua base inicial o inquérito perinatal de 2019. O estudo perinatal tem 

como objetivo avaliar os indicadores de assistência à gestação e ao parto entre todos os 

nascimentos ocorridos no Hospital Universitário da Universidade Federal do Rio Grande 

(HU-FURG) e na Santa Casa de Misericórdia de Rio Grande (SCMRG). Este é um 

estudo de censo de nascimentos que ocorre a cada três anos na cidade de Rio Grande 

desde 2007. 

A Coorte de Nascimentos de Rio Grande de 2019 estruturou o primeiro 

acompanhamento aos seis meses dos bebês, intitulado “Coorte de Nascimentos de Rio 

Grande: Um estudo sobre desenvolvimento infantil e qualidade de vida das famílias” e 

com o objetivo de seguir acompanhando as famílias e poder acrescentar mais 

informações aos dados obtidos nesse contato inicial. Frente a pandemia do novo 

COVID-19, o acompanhamento presencial que estava em andamento foi interrompido 

e surge     o      acompanhamento on-line denominado WebCOVID-19 que teve a 

primeira coleta de dados, denominada Onda I, no período de maio e junho de 2020 e a 

Onda II no período de julho a dezembro de 2020. 

O presente estudo utilizará dados coletados nos acompanhamentos do perinatal 

e da Onda II. A justificativa para utilizar os dados destes dois estudos é devido o 

perinatal conter informações sociodemorgráficas e a Onda II os efeitos durante a 

pandemia no que se refere à 
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renda e à violência. 
 

Os instrumentos utilizados tanto no perinatal quanto na Onda II encontram-se no 

anexo deste trabalho. 

 

5.2 Local de estudo 
 

O município do Rio Grande pertence ao Estado do Rio Grande do Sul e segundo 

dados do IBGE (2021) tem uma área territoria de 2.698.077 km2 e uma população 

estimada de 212.881 pessoas. 

 
5.3 População alvo e critérios de inclusão 

 
Esta pesquisa tem sua base inicial em outro estudo, um inquérito perinatal 

realizado em 2019, que avaliava os indicadores de assistência à gestação e ao parto 

entre todos os nascimentos ocorridos no Hospital Universitário da Universidade 

Federal de Rio Grande (HU- FURG) e na Santa Casa de Misericórdia de Rio Grande 

(SCMRG), que correspondem a 99% dos nascimentos da cidade. Com base no 

inquérito, foi realizado o estudo longitudinal “Coorte de Nascimentos de Rio Grande 

de 2019” para avaliar a saúde física e mental de mães e bebês presentes no 

estudo, do qual realizou o primeiro acompanhamento aos seis meses dos bebês. Das 

2.314 mães que participaram do inquérito perinatal, 2.052 mulheres foram 

identificadas para participar a Coorte de Nascimentos de 2019, pois atendiam os 

critérios de inclusão estabelecidos pela coorte, que são: mulheres residentes da 

zona urbana da cidade, que tiveram filhos no HU-FURG ou na SCMRG entre 

01/01/2019 à 31/12/2019, de feto único, 

com um peso ≥ 500 gramas ou ter alcançado no mínimo 20 semanas de idade 
gestacional. 

Foram realizados dois acompanhamentos no estudo da coorte: Onda I 

(11/05/2020 à 19/06/2020) e a Onda II (20/07/2020 à 23/12/2020), que devido ao cenário 

pandêmico a coleta de dados foi realizada com o uso de dispositivos tecnológicos, 

sendo os acompanhamentos denominados de “Web-COVID-19”. 

5.4 Perdas e Recusas 

 
Foram considerados como perdas todos os participantes com os quais não foi 

possível entrar em contato (telefone celular/WhatsApp inexistente e/ou não ter sido 

localizadas a mãe nas      redes      sociais). As      tentativas       de       contato       foram       

feitas       pelo telefone, WhatsApp e Facebook (pelo menos três tentativas em horários 

alternados), 
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conforme o meio disponível. Todas as recusas identificadas durante o trabalho de 

campo eram encaminhadas para os supervisores, responsáveis pela tentativa de 

reversão das mesmas. 

Assim, a coleta da Onda II utilizada neste trabalho encerrou-se no dia 23 de 

dezembro de 2020 e das 2.314 mães, um total de 2.052 foram consideradas elegíveis 

para o estudo WebCOVID-19. Dessas, foram acompanhadas 1.040 mães, pois 

houveram 99 recusas e 913 perdas 

 

5.5 Instrumento de Pesquisa 
 

Utilizou-se parte do questionário referente ao perinatal que continha identificação 

sobre as variáveis demográficas como idade (“Quantos anos a senhora tem?”, e ela 

respondia em anos), cor da pele ( observada pelo entrevistador, e tiveram três opções 

de respostas: branca, parda/mulata ou preta), estado civil (“A senhora é casada?, tendo 

duas opções de respostas: não ou sim). A variável socioeconômica foi  renda familiar 

mensal (“No mês passado quanto receberam as pessoas da casa?, e completavam o 

valor da renda de cada membro da família). 

Para o WebCovid foi construído um questionário on-line com base em 

questionários anteriores e instrumentos validados, através do programa REDCap® 

(Research Electronic Data Capture), que continham dados relacionados as variáveis de 

renda (“Desde que começou as medidas de distanciamento social, a sua renda 

familiar...”, a qual teve três opções de respostas: aumentou, diminuiu ou se manteve 

igual). Também continham informações acerca dos tipos de violência como a violência 

física (“Desde que seu bebê nasceu, seu (sua) companheiro(a) te bateu, te deu um tapa, 

te chutou ou fez algo para te machucar fisicamente?”, a qual teve duas opções de 

resposta: não ou sim; e “Durante a pandemia a quantidade de vezes que ele(a) te 

bateu...”, com três opções de respostas: aumentou, diminuiu ou se manteve igual), a 

violência sexual ( “Desde que seu bebê nasceu, alguma vez seu (sua) companheiro te 

forçou fisicamente a manter relações sexuais quando você não queria?”, a qual teve 

duas opções de resposta: não ou sim; e “Durante a pandemia, a quantidade de vezes 

que ele(a) te forçou...”, com três opções de respostas: aumentou, diminuiu ou se 

manteve igual) e por último a violência psicológica (“Desde que o bebê nasceu, alguma 

vez seu (sua) companheiro(a) te insultou ou fez com que você se sentisse mal?”, a 

qual teve duas opções de resposta: não ou sim; e “Durante a 
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pandemia, a quantidade de vezes que ele(a) te insultou ou fez com que você se sentisse 

mal...” com três opções de respostas: aumentou, diminuiu ou se manteve igual) 

5.6. Variáveis 
 

5.6.1. Variável dependente 
 

A variável dependente do presente estudo será “Violência por parceiro íntimo”, 

sendo identificada como VPI, coletada através na Onda II e  foi verificada a ocorrência 

de três tipos de violência no estudo: física, sexual e psicológica. 

No que tange à violência física, foi realizada a seguinte pergunta: “Desde que seu 

bebê nasceu, seu (sua) companheiro(a) te bateu, te deu um tapa, te chutou ou fez algo 

para te machucar fisicamente?”. Após, a participante tinha como escolha de resposta: 

sim ou não. Ao questioná-la sobre violência sexual, foi realizada a seguinte pergunta: 

“Desde que seu bebê nasceu, alguma vez seu (sua) companheiro (a) te forçou 

fisicamente a manter relações sexuais quando você não queria?”. Após a pergunta, a 

participante tinha como escolha de resposta: sim ou não. E referente à violência 

psicológica, foi questionado o seguinte: “Desde que o bebê nasceu, alguma vez seu 

(sua) companheiro(a) te insultou ou fez com que você se sentisse mal?”, tendo como 

escolha de resposta: sim ou não. 

Caso a participante respondesse “sim” para algum destes questionamentos, outra 

pergunta referente a intensidade da violência era feita. Para a violência física fez-se a 

pergunta: “Durante a pandemia a quantidade de vezes que ele(a) te bateu...”, e a 

participante tinha três opções de respostas: aumentou/diminuiu/se manteve igual. Para 

a a violência sexual, a pergunta era: “Durante a pandemia, a quantidade de vezes que 

ele(a) te forçou a ter relações sexuais...”, onde a participante uma das três opções de 

respostas: aumentou/diminuiu/se manteve igual. E para a violência psicológica: 

“Durante a pandemia, a quantidade de vezes que ele(a) te insultou ou fez com que você 

se sentisse mal...” com três opções de respostas: aumentou/diminuiu/se manteve igual. 

5.6.2. Variáveis independentes 
 

5.6.2.1. Variável independente principal 
 

A variável independente principal será “mudança de renda familiar” coletada na 

Onda II. Para analisar se houve a diminuição da renda familiar, foi realizada a seguinte 

pergunta: “Desde que começaram as medidas de distanciamento social, a sua renda 

familiar...”, e a participante tinha que assinalar uma das três opções de respostas: 
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aumentou/diminuiu/se manteve igual. A definição de renda familiar é o somatório da 

renda individual de cada morador do mesmo domicilio. 

5.6.2.2. Covariáveis 
 

A seguir, um quadro com as covariáveis que serão trabalhadas neste estudo, 

assim como a forma como foram coletadas, a operacionalização, o tipo de variável e de 

qual fonte foram coletadas. 

Quadro 2: Descrição das covariáveis que serão utilizadas neste estudo. 
 

 
Variável 

Forma de 
coleta 

 
Operacionalização 

 
Tipo de variável 

 
Fonte de Coleta 

Idade Referida Em anos completos Numérica discreta Inquérito Perinatal 

Cor da pele da 
mãe 

Observada pelo 
entrevistador 

 
Branca; parda/mulata; preta 

 
Categórica Nominal 

 
Inquérito Perinatal 

Se é casada Referida Sim ou não Categórica Nominal Inquérito Perinatal 

Renda Familiar 
Mensal 

 
Referida 

Renda de cada membro da 
família 

 
Numérica Discreta 

 
Inquérito Perinatal 

 
 
 

5.7. Análise estatística 
 

Os dados serão analisados por meio de software estatístico STATA, versão 16, 

adotando o nível de significância de 0,05. Pretende-se, primeiramente, realizar as 

análises descritivas (frequência absoluta e relativa) para estimar a prevalência do 

desfecho e descrever as características da amostra. A fim de analisar a associação 

entre a variável dependente e independentes, será realizada a análise bivariada. O 

Teste Qui Quadrado será utilizado para avaliar a associação entre duas variáveis 

categóricas. Será calculada a Razão de Odds com intervalo de confiança 95% 

utilizando a Regressão Logística simples e múltipla (ajustando para covariáveis) para 

verificar a associação entre a variável independente principal (mudança de renda) 

com cada variável relacionada a violência (física, sexual e psicológica) e VPI em 

geral. 
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6. Orçamento 
 

Tendo em vista que os dados a serem utilizados já estão coletados, para esta 

pesquisa será apenas necessário um notebook com o valor aproximado de 

R$3.500,00, um plano de internet no valor aproximado de R$ 100,00 mensais e o 

softaware Stata 16 com o valor da versão aproximada em R$ 280,00 (plano anual). E 

estas despesas serão arcadas pelo mestrando. 

7. Aspectos Éticos 
 

No que tange a pesquisa do perinatal, um Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) foi lido e entregue para cada uma das mães para assinatura em 

duas vias. Houve garantia de confidencialidade dos dados, participação voluntária e 

possibilidade de deixar o estudo a qualquer momento sem necessidade de justificativa. 

Ainda, a pesquisa poderia ser suspensa imediatamente se fosse percebido algum risco 

ou dano a participante.  

Os dados são armazenados em computador ou caixa lacrada na Faculdade de 

Medicina da FURG, por no mínimo 5 anos, sob responsabilidade do pesquisador 

responsável Christian Loret de Mola Zanatti. 

Na pesquisa on-line, após telefonema às mães explicando o objetivo do estudo, 

um link foi enviado para participar do questionário e ao abrir a página, o TCLE aparece 

com as opções ACEITO PARTICIPAR ou NÃO ACEITO PARTICIPAR e uma cópia foi 

enviada ao e-mail/telefone da participante. Houve garantia de confidencialidade dos 

dados, participação voluntária e possibilidade de deixar o estudo a qualquer momento 

sem necessidade de justificativa. 

A aprovação ética do estudo do Comitê de Ética da Universidade Federal do Rio 

Grande foi protocolada sob número 15724819.6.000.5324 e todos os participantes 

forneceram autorização digital para as avaliações quantitativas e a intervenção, e 

consentimento verbal para as entrevistas qualitativas. 
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 8. Cronograma 

  
Quadro 3 – Etapas das atividades referente ao projeto de pesquisa. 

 
Período 

Atividades  

 
2021 

 
2022 

M A M J J A S O N D J F M A M J J A 

Reunião de 
orientação 

                  

Escolha do tema  
                  

Leitura bibliográfica 
                  

Revisão da 
literatura  

                  

Elaboração do 
projeto  

                  

Dissertação do 
projeto 

                  

Revisão do projeto 
                  

Qualificação do 
projeto   

                  

Análise dos dados                   

Redação do artigo                   

Defesa da 
dissertação 
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Anexo 1 – Questionário Perinatal 2019 
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Anexo 2 - Questionário Onda II 
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Instrução para Autores 

 

Cadernos de Saúde Pública (CSP) publica artigos originais com elevado mérito 

científico, que contribuem com o estudo da Saúde Coletiva/Saúde Pública em geral e 

disciplinas afins. Desde janeiro de 2016, a revista é publicada por meio eletrônico. CSP utiliza 

o modelo de publicação continuada, publicando fascículos mensais. Recomendamos aos 

autores a leitura atenta das instruções antes de submeterem seus artigos a CSP.  

 

1. CSP ACEITA TRABALHOS PARA AS SEGUINTES SEÇÕES: 

 

1.1 – Perspectivas: análises de temas conjunturais, de interesse imediato, de 

importância para a Saúde Coletiva (máximo de 2.200 palavras). 

1.2 – Debate: análise de temas relevantes do campo da Saúde Coletiva. Sua 

publicação é acompanhada por comentários críticos assinados por renomados pesquisadores, 

convidados a critérios das Editoras, seguida de resposta do autor do artigo principal (máximo 

de 6.000 palavras e 5 ilustrações). 

1.3 – Espaço Temático: seção destinada à publicação de 3 a 4 artigos versando sobre 

tema comum, relevante para a Saúde Coletiva. Os interessados em submeter trabalhos para 

essa Seção devem consultar as Editoras. 

1.4 – Revisão: revisão crítica da literatura sobre temas pertinentes à Saúde Coletiva 

(máximo de 8.000 palavras e 5 ilustrações). São priorizadas as revisões sistemáticas, que 

devem ser submetidas em inglês. São aceitos, entretanto, outros tipos de revisões, como 

narrativas e integrativas. Toda revisão sistemática deverá ter seu protocolo publicado ou 

registrado em uma base de registro de revisões sistemáticas como, por exemplo, o 

PROSPERO. O Editorial 32(9) discute sobre as revisões sistemáticas (Leia mais). 

1.5 – Ensaio: texto original que desenvolve um argumento sobre temática bem 

delimitada (máximo 8.000 palavras e 5 ilustrações) (Leia mais). O Editorial 29(6) aborda a 

qualidade das informações dos ensaios clínicos. 

1.6 – Questões Metodológicas: artigos cujo foco é a discussão, comparação ou 

avaliação de aspectos metodológicos importantes para o campo, seja na área de desenho de 

estudos, análise de dados, métodos qualitativos ou instrumentos de aferição epidemiológicos 

(máximo de 6.000 palavras e 5 ilustrações) (Leia mais). 

1.7 – Artigo: resultado de pesquisa de natureza empírica com abordagens e enfoques 

diversos (máximo de 6.000 palavras e 5 ilustrações). Dentro dos diversos tipos de estudos 

empíricos, apresentamos dois exemplos: artigo de pesquisa etiológica na epidemiologia e 
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artigo utilizando metodologia qualitativa. Para informações adicionais sobre diagramas 

causais, ler o Editorial 32(8). 

1.8 – Comunicação Breve: relato de resultados de pesquisa que possam ser 

apresentados de forma sucinta (máximo de 1.700 palavras e 3 ilustrações). 

1.9 – Cartas: crítica a artigo publicado em fascículo anterior de CSP (máximo de 700 

palavras). 

1.10 – Resenhas: crítica de livro relacionado ao campo temático de CSP, publicado 

nos últimos dois anos (máximo de 1.400 palavras). As Resenhas devem conter título e 

referências bibliográficas. As informações sobre o livro resenhado devem ser apresentadas no 

arquivo de texto. 

 

2. NORMAS PARA ENVIO DE ARTIGOS 

 

2.1 – CSP publica somente artigos inéditos e originais, e que não estejam em avaliação 

em nenhum outro periódico simultaneamente. Os autores devem declarar essas condições no 

processo de submissão. Caso seja identificada a publicação ou submissão simultânea em 

outro periódico o artigo será desconsiderado. A submissão simultânea de um artigo científico 

a mais de um periódico constitui grave falta de ética do autor. 

2.2 – Não há taxas para submissão e avaliação de artigos. 

2.3 – Serão aceitas contribuições em Português, Inglês ou Espanhol. 

2.4 – Notas de rodapé, de fim de página e anexos não serão aceitos. 

2.5 – A contagem de palavras inclui somente o corpo do texto e as referências 

bibliográficas, conforme item 6 (Passo a passo). 

2.6 – Todos os autores dos artigos aceitos para publicação serão automaticamente 

inseridos no banco de consultores de CSP, se comprometendo, portanto, a ficar à disposição 

para avaliarem artigos submetidos nos temas referentes ao artigo publicado. 

 

3. PUBLICAÇÃO DE ENSAIOS CLÍNICOS 

 

3.1 – Artigos que apresentem resultados parciais ou integrais de ensaios clínicos 

devem obrigatoriamente ser acompanhados do número e entidade de registro do ensaio 

clínico. 

3.2 – Essa exigência está de acordo com a recomendação do Centro Latino-Americano 

e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde (BIREME)/Organização Pan-Americana da 

Saúde (OPAS)/Organização Mundial da Saúde (OMS) sobre o Registro de Ensaios Clínicos a 
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serem publicados com base em orientações da OMS, do International Committee of Medical 

Journal Editors (ICMJE) e do Workshop ICTPR. 

3.3 – As entidades que registram ensaios clínicos segundo os critérios do ICMJE são: 

• Australian New Zealand Clinical Trials Registry (ANZCTR) • Clinical Trials • International 

Standard Randomised Controlled Trial Number (ISRCTN) • Nederlands Trial Register (NTR) • 

UMIN Clinical Trials Registry (UMIN-CTR) • WHO International Clinical Trials Registry Platform 

(ICTRP) 

 

4. FONTES DE FINANCIAMENTO 

 

4.1 – Os autores devem declarar todas as fontes de financiamento ou suporte, 

institucional ou privado, para a realização do estudo. 

4.2 – Fornecedores de materiais ou equipamentos, gratuitos ou com descontos, 

também devem ser descritos como fontes de financiamento, incluindo a origem (cidade, estado 

e país). 

4.3 – No caso de estudos realizados sem recursos financeiros institucionais e/ou 

privados, os autores devem declarar que a pesquisa não recebeu financiamento para a sua 

realização. 

 

5. CONFLITO DE INTERESSES 

 

5.1 – Os autores devem informar qualquer potencial conflito de interesse, incluindo 

interesses políticos e/ou financeiros associados a patentes ou propriedade, provisão de 

materiais e/ou insumos e equipamentos utilizados no estudo pelos fabricantes. 

 

6. COLABORADORES E ORCID 

 

6.1 – Devem ser especificadas quais foram as contribuições individuais de cada autor 

na elaboração do artigo. 

6.2 – Lembramos que os critérios de autoria devem basear-se nas deliberações do 

ICMJE, que determina o seguinte: o reconhecimento da autoria deve estar baseado em 

contribuição substancial relacionada aos seguintes aspectos: 1. Concepção e projeto ou 

análise e interpretação dos dados; 2. Redação do artigo ou revisão crítica relevante do 

conteúdo intelectual; 3. Aprovação final da versão a ser publicada; 4. Ser responsável por 

todos os aspectos do trabalho na garantia da exatidão e integridade de qualquer parte da obra. 
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Essas quatro condições devem ser integralmente atendidas. 

6.3 – Todos os autores deverão informar o número de registro do ORCID no cadastro 

de autoria do artigo. Não serão aceitos autores sem registro. 

6.4 – Os autores mantêm o direito autoral da obra, concedendo à publicação Cadernos 

de Saúde Pública o direito de primeira publicação. 

 

7. AGRADECIMENTOS 

 

7.1 – Possíveis menções em agradecimentos incluem instituições que de alguma 

forma possibilitaram a realização da pesquisa e/ou pessoas que colaboraram com o estudo, 

mas que não preencheram os critérios para serem coautores. 

 

8. REFERÊNCIAS 

 

8.1 – As referências devem ser numeradas de forma consecutiva de acordo com a 

ordem em que forem sendo citadas no texto. Devem ser identificadas por números arábicos 

sobrescritos (por exemplo: Silva 1 ). As referências citadas somente em tabelas, quadros e 

figuras devem ser numeradas a partir do número da última referência citada no texto. As 

referências citadas deverão ser listadas ao final do artigo, em ordem numérica, seguindo as 

normas gerais dos Requisitos Uniformes para Manuscritos Apresentados a Periódicos 

Biomédicos. Não serão aceitas as referências em nota de rodapé ou fim de página. 

8.2 – Todas as referências devem ser apresentadas de modo correto e completo. A 

veracidade das informações contidas na lista de referências é de responsabilidade do(s) 

autor(es). 

8.3 – No caso de usar algum software de gerenciamento de referências bibliográficas 

(por exemplo: EndNote), o(s) autor(es) deverá(ão) converter as referências para texto. 

9. NOMENCLATURA 

 

9.1 – Devem ser observadas as regras de nomenclatura zoológica e botânica, assim 

como abreviaturas e convenções adotadas em disciplinas especializadas. 

 

10. ÉTICA E INTEGRIDADE EM PESQUISA 

 

10.1 – A publicação de artigos que trazem resultados de pesquisas envolvendo seres 

humanos está condicionada ao cumprimento dos princípios éticos contidos na Declaração de 
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Helsinki (1964, reformulada em 1975, 1983, 1989, 1996, 2000, 2008 e 2013), da Associação 

Médica Mundial. 

10.2 – Além disso, deve ser observado o atendimento a legislações específicas 

(quando houver) do país no qual a pesquisa foi realizada, informando protocolo de aprovação 

em Comitê de Ética quando pertinente. Essa informação deverá constituir o último parágrafo 

da seção Métodos do artigo. 

10.3 – O Conselho Editorial de CSP se reserva o direito de solicitar informações 

adicionais sobre os procedimentos éticos executados na pesquisa. 

10.4 – CSP é filiado ao COPE (Committee on Publication Ethics) e adota os preceitos 

de integridade em pesquisa recomendados por esta organização. Informações adicionais 

sobre integridade em pesquisa leia o Editorial 34(1). 

 

Passo a passo 

 

1. PROCESSO DE SUBMISSÃO ONLINE 

 

1.1 – Os artigos devem ser submetidos eletronicamente por meio do sítio do Sistema 

de Avaliação e Gerenciamento de Artigos (SAGAS), disponível em: 

http://cadernos.ensp.fiocruz.br/csp/. 

1.2 – Outras formas de submissão não serão aceitas. As instruções completas para a 

submissão são apresentadas a seguir. No caso de dúvidas, entre em contado com o suporte 

sistema SAGAS pelo e-mail: csp-artigos@ensp.fiocruz.br. 

1.3 – Inicialmente, o autor deve entrar no sistema SAGAS. Em seguida, inserir o nome 

do usuário e senha para ir à área restrita de gerenciamento de artigos. Novos usuários do 

sistema SAGAS devem realizar o cadastro em “Cadastre-se” na página inicial. Em caso de 

esquecimento de sua senha, solicite o envio automático da mesma em “Esqueceu sua 

senha?”. 

1.4 – Para os novos usuários, após clicar em “Cadastre-se” você será direcionado para 

o cadastro no sistema SAGAS. Digite seu nome, endereço, e-mail, telefone, instituição. 

 

2. ENVIO DO ARTIGO 

 

2.1 – A submissão online é feita na área restrita de gerenciamento de artigos. O autor 

deve acessar a seção “Submeta seu texto”. 

2.2 – A primeira etapa do processo de submissão consiste na verificação às normas 
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de publicação de CSP. O artigo somente será avaliado pela Secretaria Editorial de CSP se 

cumprir todas essas normas. 

2.3 – Na segunda etapa são inseridos os dados referentes ao artigo: título, título 

resumido, área de concentração, palavras-chave, informações sobre financiamento e conflito 

de interesses, resumo e agradecimentos, quando necessário. Se desejar, o autor pode sugerir 

potenciais consultores (nome, e-mail e instituição) que ele julgue capaz de avaliar o artigo. 

2.4 – Na terceira etapa são incluídos o(s) nome(s) do(s) autor(es), respectiva(s) 

instituição(ões) por extenso, com endereço completo, telefone e e-mail, bem como a 

colaboração de cada um e o respectivo número de registro no ORCID (https://orcid.org/). Não 

serão aceitos autores sem registro. O autor que cadastrar o artigo, automaticamente será 

incluído como autor do artigo e designado autor de correspondência. A ordem dos nomes dos 

autores deverá ser estabelecida no momento da submissão. 

2.5 – Na quarta etapa é feita a transferência do arquivo com o corpo do texto e as 

referências. 

2.6 – O arquivo com o texto do artigo deve estar nos formatos DOC (Microsoft Word), 

RTF (Rich Text Format) ou ODT (Open Document Text) e não deve ultrapassar 1MB. 

2.7 – O texto deve ser apresentado em espaço 1,5cm, fonte Times New Roman, 

tamanho 12. 

2.8 – O arquivo com o texto deve conter somente o corpo do artigo e as referências 

bibliográficas. Os seguintes itens deverão ser inseridos em campos à parte durante o processo 

de submissão: resumos; nome(s) do(s) autor(es), afiliação ou qualquer outra informação que 

identifique o(s) autor(es); agradecimentos e colaborações; ilustrações (fotografias, 

fluxogramas, mapas, gráficos e tabelas). 

2.9 – Na quinta etapa são transferidos os arquivos das ilustrações do artigo 

(fotografias, fluxogramas, mapas, gráficos e tabelas), quando necessário. Cada ilustração 

deve ser enviada em arquivo separado clicando em “Transferir”. 

2.10 – Os autores devem obter autorização, por escrito, dos detentores dos direitos de 

reprodução de ilustrações que já tenham sido publicadas anteriormente. 

2.11 – Finalização da submissão. Ao concluir o processo de transferência de todos os 

arquivos, clique em “Finalizar Submissão”. 

2.12 – Confirmação da submissão. Após a finalização da submissão o autor receberá 

uma mensagem por e-mail confirmando o recebimento do artigo pelos CSP. Caso não receba 

o e-mail de confirmação dentro de 24 horas, entre em contato com a Secretaria Editorial de 

CSP no endereço: cadernos@ensp.fiocruz.br ou cadernos@fiocruz.br. 

 



84 
 

3. ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO DO ARTIGO 

 

3.1 – O autor poderá acompanhar o fluxo editorial do artigo pelo sistema SAGAS. As 

decisões sobre o artigo serão comunicadas por e-mail e disponibilizadas no sistema SAGAS. 

3.2 – O contato com a Secretaria Editorial de CSP deverá ser feito pelo sistema 

SAGAS. 

 

4. ENVIO DE NOVAS VERSÕES DO ARTIGO 

 

4.1 – Novas versões do artigo devem ser encaminhadas usando-se a área restrita de 

gerenciamento de artigos http://cadernos.ensp.fiocruz.br/csp/ do sistema SAGAS, acessando 

o artigo e utilizando o link “Submeter nova versão”. 

 

5. PROVA DE PRELO 

 

5.1 – A prova de prelo será acessada pelo(a) autor(a) de correspondência via sistema 

(http://cadernos.ensp.fiocruz.br/publicar/br/acesso/login). Para visualizar a prova do artigo 

será necessário o programa Adobe Reader ou similar. Esse programa pode ser instalado 

gratuitamente pelo site: http://www.adobe.com/products/acrobat/readstep2.html. 

5.2 - Para acessar a prova de prelo e as declarações, o(a) autor(a) de correspondência 

deverá acessar o link do sistema: http://cadernos.ensp.fiocruz.br/publicar/br/acesso/login, 

utilizando login e senha já cadastrados em nosso site. Os arquivos estarão disponíveis na aba 

"Documentos". Seguindo o passo a passo: 

 

5.2.1 – Na aba “Documentos”, baixar o arquivo PDF com o texto e as declarações 

(Aprovação da Prova de Prelo, Cessão de Direitos Autorais (Publicação Científica) e Termos 

e Condições). 5.2.2 – Encaminhar para cada um dos autores a prova de prelo e a declaração 

de Cessão de Direitos Autorais (Publicação Científica). 

5.2.3 – Cada autor(a) deverá verificar a prova de prelo e assinar a declaração de 

Cessão de Direitos Autorais (Publicação Científica), o autor de correspondência também 

deverá assinar o documento de Aprovação da Prova de Prelo e indicar eventuais correções a 

serem feitas na prova. 

5.2.4 – As declarações assinadas pelos autores deverão ser escaneadas e 

encaminhadas via sistema, na aba “Autores”, pelo autor de correspondência. O upload de cada 

documento deverá ser feito selecionando o autor e a declaração correspondente. 
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5.2.5 – Informações importantes para o envio de correções na prova: 

5.2.5.1 – A prova de prelo apresenta numeração de linhas para facilitar a indicação de 

eventuais correções. 

5.2.5.2 – Não serão aceitas correções feitas diretamente no arquivo PDF. 

5.2.5.3 – As correções deverão ser listadas na aba “Conversas”, indicando o número 

da linha e a correção a ser feita. 

5.3 – Após inserir a documentação assinada e as correções, deve-se clicar em 

“Finalizar” e assim concluir a etapa. 

5.4 – As declarações assinadas pelos autores e as correções a serem feitas deverão 

ser encaminhadas via sistema (http://cadernos.ensp.fiocruz.br/publicar/br/acesso/login) no 

prazo de 72 horas. 

 

6. PREPARAÇÃO DO MANUSCRITO 

 

Para a preparação do manuscrito, os autores deverão atentar para as seguintes 

orientações: 

6.1 – O título completo (no idioma original do artigo) deve ser conciso e informativo, e 

conter, no máximo, 150 caracteres com espaços. 

6.2 – O título resumido poderá ter o máximo de 70 caracteres com espaços. 

6.3 – As palavras-chave (mínimo de 3 e máximo de 5 no idioma original do artigo) 

devem constar na base do DeCS (Descritores em Ciências da Saúde) da Biblioteca Virtual em 

Saúde BVS. 

6.4 – Resumo. Com exceção das contribuições enviadas às seções Resenhas, Cartas, 

Comentários ou Perspectivas, todos os artigos submetidos deverão ter resumo no idioma 

original do artigo, podendo ter no máximo 1.700 caracteres com espaços. Visando a ampliar o 

alcance dos artigos publicados, CSP publica os resumos nos idiomas português, inglês e 

espanhol. No intuito de garantir um padrão de qualidade do trabalho oferecemos gratuitamente 

a tradução do Resumo para os idiomas a serem publicados. Não são aceitos equações e 

caracteres especiais (por exemplo: letras gregas, símbolos) no Resumo. 

6.4.1 – Como o Resumo do artigo alcança maior visibilidade e distribuição do que o 

artigo em si, indicamos a leitura atenta da recomendação específica para sua elaboração (Leia 

mais). 

6.5 – Equações e Fórmulas: as equações e fórmulas matemáticas devem ser 

desenvolvidas diretamente nos editores (Math, Equation, Mathtype ou outros que sejam 

equivalentes). Não serão aceitas equações e fórmulas em forma de imagem. 
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6.6 – Agradecimentos. Possíveis agradecimentos às instituições e/ou pessoas 

poderão ter no máximo 500 caracteres com espaços. 

6.7 – Quadros. Destina-se a apresentar as informações de conteúdo qualitativo, textual 

do artigo, dispostas em linhas e/ou colunas. Os quadros podem ter até 17cm de largura, com 

fonte de tamanho 9. Devem ser submetidos em arquivo text: DOC (Microsoft Word), RTF (Rich 

Text Format) ou ODT (Open Document TEXT). Cada dado do quadro deve ser inserido em 

uma célula separadamente, ou seja, não incluir mais de uma informação dentro da mesma 

célula. 

6.8 – Tabelas. Destina-se a apresentar as informações quantitativas do artigo. As 

tabelas podem ter até 17cm de largura, com fonte de tamanho 9. Devem ser submetidas em 

arquivo de texto: DOC (Microsoft Word), RTF (Rich Text Format) ou ODT (Open Document 

Text). As tabelas devem ser numeradas (algarismos arábicos) de acordo com a ordem em que 

aparecem no texto, e citadas no corpo do mesmo. Cada dado na tabela deve ser inserido em 

uma célula separadamente, e dividida em linhas e colunas. Ou seja, não incluir mais de uma 

informação dentro da mesma célula. 

6.9 – Figuras. Os seguintes tipos de figuras serão aceitos por CSP: mapas, gráficos, 

imagens de satélite, fotografias, organogramas, e fluxogramas. As Figuras podem ter até 17cm 

de largura. O arquivo de cada figura deve ter o tamanho máximo de 10Mb para ser submetido, 

devem ser desenvolvidas e salvas/exportadas em formato vetorial/editável. As figuras devem 

ser numeradas (algarismos arábicos) de acordo com a ordem em que aparecem no texto, e 

devem ser citadas no corpo do mesmo. 

6.9.1 – Os mapas devem ser submetidos em formato vetorial e são aceitos nos 

seguintes tipos de arquivo: WMF (Windows MetaFile), EPS (Encapsuled PostScript) ou SVG 

(Scalable Vectorial Graphics). Nota: os mapas gerados originalmente em formato de imagem 

e depois exportados para o formato vetorial não serão aceitos. 

6.9.2 – Os gráficos devem ser submetidos em formato vetorial e são aceitos nos 

seguintes tipos de arquivo: XLS (Microsoft Excel), ODS (Open Document Spreadsheet), WMF 

(Windows MetaFile), EPS (Encapsuled PostScript) ou SVG (Scalable Vectorial Graphics). 

6.9.3 – As imagens de satélite e fotografias devem ser submetidas nos seguintes tipos 

de arquivo: TIFF (Tagged Image File Format) ou BMP (Bitmap). A resolução mínima deve ser 

de 300dpi (pontos por polegada), com tamanho mínimo de 17,5cm de largura. O tamanho 

limite do arquivo deve ser de 10Mb. 

6.9.4 – Os organogramas e fluxogramas devem ser submetidos em arquivo de texto 

ou em formato vetorial e são aceitos nos seguintes tipos de arquivo: DOC (Microsoft Word), 

RTF (Rich Text Format), ODT (Open Document Text), WMF (Windows MetaFile), EPS 
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(Encapsuled PostScript) ou SVG (Scalable Vectorial Graphics). 

6.9.5 – Formato vetorial. O desenho vetorial é originado com base em descrições 

geométricas de formas e normalmente é composto por curvas, elipses, polígonos, texto, entre 

outros elementos, isto é, utilizam vetores matemáticos para sua descrição. 

6.10 – Títulos e legendas de figuras devem ser apresentados em arquivo de texto 

separado dos arquivos das figuras. 

6.11 – CSP permite a publicação de até cinco ilustrações (Figuras e/ou Quadros e/ou 

Tabelas) por artigo. Ultrapassando esse limite os autores deverão arcar com os custos extras. 

Figuras compostas são contabilizadas separadamente; cada ilustração é considerada uma 

figura. 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



88 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

11.1 ARTIGO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



89 
 

MUDANÇA DE RENDA FAMILIAR E VIOLÊNCIA POR PARCEIRO ÍNTIMO NA PANDEMIA 

POR COVID-19: UM ESTUDO DA COORTE DE NASCIMENTOS DE 2019 EM 

RIO GRANDE – RS 

 

Título resumido: Mudança de renda e violência por parceiro íntimo na pandemia 

 

 

Resumo 

O objetivo é identificar se houve associação entre a mudança de renda familiar e 

violência por parceiro íntimo em período de pandemia por COVID-19 num estudo de coorte 

em mulheres que tiveram bebês em 2019 em Rio Grande (RS). Em 2019 identificamos todos 

os nascimentos hospitalares no município e houve 2.302 respondentes. Em 2020, surge o 

acompanhamento on-line WebCOVID-19 e foram acompanhadas 1.040 mães. Para este 

estudo utilizou-se os dados coletados nos no perinatal (2019) e na Onda II do 

acompanhamento online (2020). Quem diminuiu a renda apresentou a maior prevalência para 

violência psicológica (15,5%) e depois para física/sexual (2,66%). Ainda assim, não foram 

observadas uma associação estatisticamente significativa entre as variáveis testadas. A 

amostra foi constituída majoritariamente por mulheres pertencentes ao maior tercil de renda e 

de pele branca, todavia a literatura aponta que negras e de posições socioeconômicas mais 

baixas são mais propensas à violência, então é provável que a real prevalência de VPI esteja 

subestimada. Ainda que não tenhamos uma associação, devemos destacar alguns pontos. 

Primeiramente percebemos mais famílias acometidas pela diminuição de renda em 

comparação a quem aumentou/se manteve igual. Essa diminuição poderia ter tido outros 

efeitos nessa amostra, principalmente relacionados à saúde física e mental. Outro ponto é que 

a violência psicológica apresentou uma prevalência consideravelmente alta em comparação a 

outros estudos. Assim, evidenciar os fatores que podem estar associados à VPI poderá 

conscientizar e sensibilizar a comunidade, os pesquisadores, o Estado e todos os demais 

interessados sobre as taxas crescentes de violência. 

 

 

Descritores: renda familiar; violência por parceiro íntimo; pandemia; COVID-19; mulheres. 
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 INTRODUÇÃO 

A violência por parceiro íntimo (VPI) contra a mulher constitui um importante problema 

social e de saúde pública em todo o mundo1. Estima-se que mundialmente cerca de 30% das 

mulheres sofrem ou já sofreram violência cometida por parceiros íntimos homens2. Apesar da 

magnitude do problema, muitas delas não relatam o ocorrido e não procuram ajuda3. Este tipo 

de violência pode desencadear vários desfechos negativos para a saúde da mulher4,5. Ainda, 

em casos mais graves, a VPI pode resultar em morte. O número de homicídios de mulheres 

vem crescendo desde meados da década de 2000, resultando, em 2017, num aumento de 

30,7% em comparação com o ano de 20072. 

O termo VPI refere-se a todo e qualquer comportamento de violência cometida em 

qualquer relação íntima de afeto e compreende as violências física, psicológica, sexual, moral, 

patrimonial e o comportamento controlador6. Diversas causas podem ser relacionadas como 

fatores de risco para VPI. Mudanças nas questões financeiras contribui para o estresse 

conjugal e aumenta as taxas de violência contra a mulher7.  

A restrição à circulação de pessoas devido a pandemia da COVID-19 produziu uma 

diminuição generalizada na quantidade de produtos e serviços ofertados e demandados, 

levando à diminuição dos níveis de renda e ao aumento do desemprego8. Dados divulgados 

pelo IBGE apontam que o último trimestre de 2021 atingiu a marca de 12 milhões de 

desempregados no Brasil9. As restrições financeiras e a perda de emprego estão associadas 

ao aumento de casos de VPI contra a mulher neste período pandêmico7,10,11,12,13, além de que 

o isolamento familiar também aparece como um fator de incremento da vitimização, sendo a 

casa um dos lugares mais perigosos para mulheres2. 

Considerando os dados do IBGE9 que apontam que o país teve recorde de desemprego 

durante a pandemia, as medidas de distanciamento social e que a residência é um dos 

espaços de maior risco para as mulheres, o objetivo deste estudo é identificar se houve 

associação entre a mudança de renda familiar e VPI em período de distanciamento social 

devido a COVID-19 num estudo de coorte em mulheres que tiveram bebês em 2019 numa 

cidade do extremo sul do Brasil 

MÉTODO 

Participantes e procedimentos 

Em 2019 identificamos todos os nascimentos hospitalares no município de Rio Grande, 

Estado do Rio Grande do Sul (RS). As mães que tiveram bebês pesando ≥500 gramas ou com 
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no mínimo 20 semanas de idade gestacional foram convidadas a responderem um 

questionário padronizado em até 48 horas após o parto. No total, houve 2.302 respondentes. 

Em 2020, surge o acompanhamento on-line WebCOVID-19. Foram acompanhadas 

todas as mães que tiveram filho único em 2019 e que morassem a zona urbana da cidade. A 

primeira coleta de dados, denominada Onda I, foi realizada no período de maio e junho de 

2020 e a Onda II no período de julho a dezembro de 2020. As participantes elegíveis foram 

contatadas por telefone, WhatsApp ou mensagens no Facebook e convidadas a responderem 

um questionário padronizado online. Utilizou-se o aplicativo REDCap para desenvolver e 

gerenciar a pesquisa baseada na web. Todas as mães que referiram não ter acesso à internet, 

ou que tiveram dificuldades em acessar o link ou preencher o questionário receberam um 

auxílio e, se necessário, responderam ao questionário por telefone. Para este estudo utilizou-

se os dados coletados nos acompanhamentos do perinatal (2019) e da Onda II (2020).  

 

Variáveis e instrumentos 

Nesse segundo acompanhamento perguntamos às mães "Vocês vivem atualmente com 

um parceiro?". Aquelas que responderam "sim" a essa pergunta foram incluídas na análise 

deste artigo. Como exposição foi utilizada a seguinte variável coletada no segundo 

acompanhamento: mudança de renda durante a pandemia. Foi perguntado às participantes: 

“Desde que iniciaram as medidas de distanciamento social, sua renda familiar...” com as 

seguintes opções de respostas: diminuiu; aumentou; se manteve igual. Para fins de análise, a 

variável foi dicotomizada em “diminuiu” e “aumentou/se manteve igual”. A variável de desfecho 

foi “Violência por parceiro íntimo”, também coletada na Onda II, e verificada a ocorrência das 

seguintes violências: física/sexual e/ou psicológica. Para a violência física, utilizamos a 

pergunta: “Desde que seu bebê nasceu, seu parceiro bateu em você, te deu um tapa, chutou 

ou fez algo para machucá-lo fisicamente?". Para a sexual: "Desde que seu bebê nasceu, seu 

parceiro já te forçou fisicamente a fazer sexo quando você não queria?". E para a psicológica: 

"Desde que o bebê nasceu, seu parceiro já te insultou ou fez você se sentir mal?". As 

possibilidades de respostas para as perguntas eram: sim ou não. Essas questões foram 

adaptadas do instrumento Violência Contra a Mulher (VAWI) da Organização Mundial da 

Saúde (OMS). 

Foram utilizados dados sociodemográficos da linha de base: idade (≤20 anos; 21 a 25 

anos, 26 a 30 anos; >30 anos); cor da pele (branca; preta/parda/mulata); casada/vive junto 

com companheiro (sim; não); renda familiar mensal em salários mínimos (1º tercil; 2º tercil; 3º 

tercil). 
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Análise estatística 

As análises foram realizadas no software STATA, versão 16. Para a descrição dos 

dados sociodemográficos, de renda e de VPI, empregou-se frequência absoluta (N) e 

frequência relativa (%). Como a VPI física e sexual em nossa amostra apresentou prevalência 

inferior a 2%, agrupamos em uma única variável que representasse ter sofrido um ou ambos 

os tipos de violência. A combinação desses dois tipos de violência é comumente utilizada na 

literatura, dada a natureza da agressão22. As análises bivariadas entre as variáveis de renda 

e VPI foram realizadas por meio do teste Fisher’s exact. Para análise bruta e ajustada, usou-

se Regressão de Poisson, com variância robusta, estimando as Razões de Prevalência (RP) 

e os Intervalos de confiança de 95% (IC95%). E por fim, como análise complementar, foi 

realizado um teste de interação para verificar se houve modificação de efeito com valor p<0,10. 

  

Aspectos éticos 

A aprovação do comitê de ética da Universidade Federal do Rio Grande foi protocolada 

sob número 15724819.6.0000.5324 e todos os participantes forneceram autorização 

digital. Todos os princípios éticos estabelecidos pelo Conselho Nacional de Saúde 466/12 

foram respeitados. 

 

Resultados 

Na tabela 1 é apresentada a descrição da amostra de mulheres que responderam a 

baseline e o segundo acompanhamento da WebCovid-19. Incluímos apenas aquelas que eram 

casadas ou viviam com seus companheiros no momento da entrevista. 

Dentre as mulheres que responderam o segundo acompanhamento, 95,06% eram 

casadas ou viviam junto com seu companheiro. Destas, a maioria encontrava-se na faixa etária 

de mais de 30 anos (38,28%), de cor da pele branca (82,13%), no maior tercil de renda familiar 

(46,02%) e mais da metade relatou que a renda familiar mensal diminuiu durante a pandemia 

(52,67%). Em relação às variáveis de violência, 14,74% sofreu violência psicológica e apenas 

2,53% física/sexual. Na baseline, 88% eram casadas ou vivam com seu companheiro e 

majoritariamente também se encontravam na maior faixa etária (33,68%), de pele branca 

(77,51%) e enquadravam-se no maior tercil de renda familiar em salários mínimos (35,57%). 

Na tabela 2 encontram-se as prevalências de VPI de acordo com as variáveis de 

renda. Quem diminuiu a renda durante o cenário pandêmico apresentou a maior prevalência 

para violência psicológica (15,5%) e depois para física/sexual (2,66%). A distribuição entre a 

variável de renda familiar mensal em salários mínimos e as variáveis de violência mostra uma 

maior prevalência no maior tercil para física/sexual (2,79%) e no menor tercil para psicológica 
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(17,28%). Ainda assim, não foram observadas nos resultados uma associação 

estatisticamente significativa entre as variáveis testadas (p≥0,50). 

A tabela 3 mostra os resultados das análises brutas e ajustadas da Regressão de 

Poisson. Nas análises ajustadas para a violência física/sexual, as mulheres do segundo tercil 

de renda (RP=1,62; IC95%= 0,45-5,77) apresentaram probabilidade de 62 vezes maior de 

terem sido violentadas. No entanto, naquelas que houve a diminuição da renda durante a 

pandemia (RP=0,94 - IC95%=0,40-2,22) diminuiu a probabilidade quando comparadas 

aquelas onde a renda aumentou/se manteve igual. Em relação aos ajustes para a violência 

psicológica, as mulheres do segundo tercil de renda familiar (RP= 0,73; IC95%=0,47-1,14) 

apresentaram uma probabilidade de 27 vezes menor de terem o desfecho. No entanto, aquelas 

que diminuíram a renda durante a pandemia tiveram uma probabilidade maior quando 

comparadas aquelas onde a renda aumentou/se manteve igual. Os IC incluíram a unidade de 

referência em todas as análises testadas. 

Por fim, conforme a tabela suplementar 1 (apêndice), o teste de interação não 

apresentou associação estatisticamente significativa em nenhuma das análises testadas 

(p>0,10).  
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Tabela 1. Descrição da amostra de mulheres que tiveram bebês em 2019 de acordo com 

variáveis socioeconômicas. Rio Grande, Rio Grande do Sul, Brasil.  

 Baseline WebCovid-19 

Variável N (%) N(%) 

   
Casada/vive junto com companheiro   

Não 283 (12,29)  41 (4,94) 
Sim 2019 (87,71) 789 (95,06) 

   
Faixa Etária   

≤ 20 anos 297 (14,71)  85 (10,77) 
21 a 25 anos 552 (27,34) 196 (24,84) 
26 a 30 anos 490 (24,27) 206 (26,11) 
>30 anos 680 (33,68) 302 (38,28) 

   
Cor da Pele   

Branca 1565 (77,51) 648 (82,13) 
Preta/Parda/Mulata 454 (22,49) 141 (17,87) 
   

Renda familiar em Salários Mínimos    
1º tercil (menor) 675 (34,11) 192 (24,67) 
2º tercil 600 (30,32) 228 (29,31) 
3º tercil (maior) 704 (35,57) 358 (46,02) 

   
Mudança de renda durante a pandemia   

Diminuiu - 414 (52,67) 
Aumentou / Se manteve igual - 372 (47,33) 

   
Sofreu violência física/sexual (N=830)   

Não - 769 (97,47) 
Sim -  20 (2,53) 

   
Sofreu violência psicológica (N=828)   

Não - 671 (85,26) 
Sim - 116 (14,74) 

N: total de indivíduos na categoria; %: percentual 
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Variáveis 

Análise bruta 
RP (IC95%) 

Análise ajustada 
RP (IC95%) 

 VIOLÊNCIA FÍSICA/SEXUAL 
Renda Familiar Mensal em salários mínimos p=0,56 b p=0,50 b 
1º tercil (menor) 1 1 
2º tercil 1,58(0,47 – 5,34) 1,62(0,45-5,77) 
3º tercil (maior) 1,45(0,46 - 4,59) 1,57(0,45-5,50) 
   
Mudança de renda durante a pandemia p=0,93 p=0,89 
Aumentou / Se manteve igual 1 1 
Diminuiu  0,96(0,41-2,24) 0,94(0,40-2,22) 
   
 VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA 
Renda Familiar Mensal em salários mínimos  p=0,52 b p=0,50 b 
1º tercil (menor) 1 1 
2º tercil 0,76(0,48-1,18) 0,73(0,47-1,14) 
3º tercil (maior) 0,85(0,58-1,26) 0,84(0,56-1,27) 
   
Mudança de renda durante a pandemia p=0,61 p=0,55 
Aumentou / Se manteve igual 1 1 
Diminuiu  1,09(0,78-1,52) 1,11(0,80-1,55) 
 

IC95%: Intervalo de confiança de 95%; RP: Razão de prevalência; p: valor p; b p de tendência linear 
 

 

 

 

 

Tabela 2. Associação entre variáveis relacionadas a renda e violência por parceiro íntimo entre mulheres 

que tiveram bebês em 2019 em Rio Grande, RS, Brasil. 

Variável VIOLÊNCIA FÍSICA/SEXUAL VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA 

 NÃO SIM p* NÃO SIM p* 
 N(%) N(%)  N(%) N(%)  

Renda Familiar Mensal em 
salários mínimos  

  0,88   0,50 

1º tercil (menor) 198 (97,92)  4 (2,08)  158 (82,72) 33 (17,28)  
2º tercil 222 (97,37)  6 (2,63)  197 (86,78) 30 (13,22)  
3º tercil (maior) 348 (97,21) 10 (2,79)  305 (85,20) 53 (14,80)  
       
Mudança de renda durante 
a pandemia 

  0,83   0,56 

Diminuiu  403 (97,34) 11 (2,66)  349 (84,50) 64 (15,50)  
Aumentou / Se manteve igual 363 (97,58) 9 (2,42)  319 (85,98) 52 (14,02)  

N: número de observações em cada categoria; %: percentual do teste qui quadrado; *Teste Fisher’s 

exact. 

 
 

Tabela 3. Análise bruta e ajustada entre desfecho e as variáveis de renda através de Regressão de Poisson. 

Rio Grande, Rio Grande do Sul, Brasil. 
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DISCUSSÃO 

Identificamos que tanto na baseline quanto no segundo acompanhamento a maioria das 

mulheres encontravam-se no maior tercil de renda. O Webcovid buscou avaliar a saúde geral 

e mental dessa amostra durante a pandemia. Sobre assuntos relacionados a mudança de 

renda e VPI, foi possível observar que aquelas que relataram uma diminuição de renda durante 

a pandemia eram mais propensas a sofrer de VPI psicológica seguida da VPI física/sexual, 

apesar de p≥0,50.  

Estudos realizados durante a pandemia por Covid-19 verificaram que a maior 

prevalência de violência foi a psicológica, seguida por física e sexual7,14. Estudos anteriores à 

pandemia constatam a mesma ordem de prevalência de violência contra a mulher provocada 

pelo parceiro íntimo15,16. Em 2019, a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS)17 no Brasil 

apresentou uma prevalência de 7,07% para VPI psicológica seguida pela física (2,75%) e 

sexual (0,68%). Assim como corroborado na literatura, em nosso estudo a violência psicológica 

(14,74%) foi a de maior prevalência entre as demais formas de violência, seguida da 

física/sexual (2,53%). Em comparação com os dados da PNS, nossa amostra apresentou o 

dobro da prevalência de VPI psicológica. 

Diante desse contexto pandêmico, houve mudanças nas condições socioeconômicas 

das famílias. Nossa pesquisa mostra que mais de 50% diminuiu a renda familiar durante a 

crise sanitária. Esse achado corrobora os resultados de outras pesquisas nacionais e 

internacionais que mostram que mais de 50% das amostras diminuíram a renda nesse 

período12,18. 

Assim, tendo o Brasil alcançado o auge do desemprego e consequentemente uma 

desorganização no planejamento financeiro das famílias, os casais passaram por grandes 

períodos de conflitos. Além disso, o distanciamento social possibilitou que algumas mulheres 

ficassem mais vulneráveis com seus parceiros íntimos, sendo a violência psicológica a mais 

relatada por elas. 

Vemos nos resultados da nossa amostra que apesar de diminuírem a renda e terem 

sofrido pelo menos um tipo de VPI, não houve associação entre essas variáveis. Devemos 

considerar que o perfil de nossa amostra é majoritariamente mulheres brancas, com mais de 

30 anos e que se enquadravam no maior tercil de renda, o que vai ao contrário do que se 

encontra em pesquisas com associações significativas. Além disso, como análise 

complementar, realizamos a estratificação da variável de renda familiar mensal. O valor-p não 

foi significativo devido ao tamanho amostral da variável estratificada. 

Cabe salientar que este estudo apresenta limitações que devem ser consideradas. A 

principal delas é que tivemos mais de 50% das perdas no acompanhamento. Isso é devido ao 
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questionário ter sido aplicado de forma online, limitando apenas a mulheres com acesso à 

internet. Geralmente, as pessoas que respondem pesquisas na web são mais ricas, pois têm 

mais acesso à internet19. Como supramencionado, a amostra foi constituída majoritariamente 

por mulheres pertencentes ao maior tercil de renda e de pele branca, todavia a literatura aponta 

que mulheres negras e de posições socioeconômicas mais baixas são mais propensas à 

violência, então é provável que a real prevalência de VPI esteja subestimada20, Outro ponto é 

que a prevalência de VPI deve ser analisada com cuidado, pois a versão original do 

questionário foi adaptada para ser utilizada. 

Por outro lado, este é o primeiro estudo brasileiro que verifica a associação entre a 

mudança de renda durante o cenário pandêmico e VPI. A pandemia de Covid-19 levou o Brasil 

a recomendar e, por diversas vezes, exigir o distanciamento social, com fechamento parcial 

ou total de atividades desde o seu início e esta coorte de nascimento investiga os potenciais 

impactos na saúde da mulher e renda familiar. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ainda que não tenhamos uma associação nesta pesquisa, devemos destacar alguns 

pontos. Primeiramente percebemos mais famílias acometidas pela diminuição de renda 

familiar em comparação a quem aumentou/se manteve igual. Essa diminuição de renda 

familiar poderia ter tido outros efeitos nessa amostra, principalmente relacionados à saúde 

física e mental. Outro ponto é que a violência psicológica apresentou uma prevalência 

consideravelmente alta em comparação a outros estudos e principalmente a PNS. Assim, 

evidenciar os fatores que podem estar associados à VPI poderá conscientizar e sensibilizar a 

comunidade, os pesquisadores, o Estado e todos os demais interessados sobre as taxas 

crescentes de violência. 

Por fim e ainda sobre VPI, recomenda-se para futuras pesquisas que durante a coleta 

de dados sejam amplamente explicados/exemplado cada tipo de violência e informado meios 

e locais de denúncia e acolhimento. Além do mais, incentivar todas as pessoas que ao 

tomarem conhecimento de casos de violência denunciem. 

 

 

 

 



98 
 

REFERÊNCIAS 

 

1. Mascarenhas MDM, et al. Análise das notificações de violência por parceiro íntimo 

contra mulheres, Brasil, 2011– 2017. Revista Brasileira de Epidemiologia, 2020; 23: 1-

13. 

2. Madeira, L. M. et al. VIDA: Simulando violência doméstica em tempos de quarentena. 

Brasília: Ipea, 2021. 

3. Organização Mundial da Saúde (OMS). Mulheres e saúde: evidências de hoje, agenda 

de amanhã. 2009. 112 p. 

4. Gibbs, A et al. (2018). Prevalence and factors associated with recent intimate partner 

violence and relationships between disability and depression in postpartum women in 

one clinic in eThekwini Municipality, South Africa, Plos One, 12(7). 

https://doi.org/10.1371/journal.pone.0181236 

5. Mendonça, M.F.S, & Ludemir, A. D. (2017). Violência por parceiro íntimo e incidência 

de transtorno mental comum. Revista de Saúde Pública, 51: 1-8. 

https://doi.org/10.1590/S1518-8787.2017051006912 

6. Brasil. Lei n° 11.340 de 7 de Agosto de 2006. Lei Maria d Penha: cria mecanismos para 

coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. Diário Oficial da União. Brasília, 

DF, 8 ago.2006. 

7. Pattojoshi, A., Sidana, A., Garg, S., Mishra, S. N., Singh, L, K., & Goyal N., et al. (2021). 

Staying home is NOT 'staying safe': a rapid 8-day online survey on spousal violence 

against women during the COVID-19 lockdown in Índia. Psychiatry and Clinical 

Neurosciences, 75 (2): 63-71. 10.1111 / pcn.13176 

8. Moraes, R. F. Prevenindo conflitos sociais violentos em tempos de pandemia: garantia 

da renda, manutenção da saúde mental e comunicação efetiva. Brasília: Ipea, 2020. 

9. IBGE – INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios Contínua: Primeiro Trimestre 2021. Rio de Janeiro, 

2021. 

10. Aolymat, I. A. (2021). Cross-Sectional Study of the Impact of COVID-19 on Domestic 

Violence, Menstruation, Genital Tract Health, and Contraception Use among Women in 

Jordan. American Journal of Tropical Medicine and Hygiene, 104 (2), 519-525. 10.4269 

/ ajtmh.20- 1269. 

11. Fawole, O. I, Okedare, O. O., & Reed, E. (2021). Home was not a safe haven: women’s 

experiences of intimate partner violence during the COVID-19 lockdown in Nigéria. BMC 

Women’s Health, 21 (32), 1-7. https://doi.org/10.1186/s12905-021-01177-9. 



99 
 

12. Naghizadeh, S., Mirghafourvand, M., & Mohammadirad, R. (2021). Domestic violence 

and its relationship with quality of life in pregnant women during the outbreak of COVID-

19 disease. BMC Pregnancy Childbirth, 21(88), 1-10. https://doi.org/10.1186/s12884-

021-03579-x 

13. Sabri, B., Hartley, M., Saha, J., Murray, S., Glass, N., & Campbell, J.C. (2020). Effect of 

COVID-19 pandemic on women’s health and safety: A study of immigrant survivors of 

intimate partner violence. Health Care for Women International, 41(11-12), 1294- 1312. 

https://doi.org/10.1080/07399332.2020.1833012. 

14. Hamadani, Jena Derakhshani et al. Impacto imediato das ordens de permanência em 

casa para controlar a transmissão do COVID-19 nas condições socioeconômicas, 

insegurança alimentar, saúde mental e violência por parceiro íntimo em mulheres de 

Bangladesh e suasfamílias: uma série temporal interrompida. The Lancet Global Health, 

Volume 8, Edição 11, e1380 - e1389 

15. Sutherland, Cheryl & Bybee, Deborah & Sullivan, Cris. (2002). Beyond Bruises and 

Broken Bones: The Joint Effects of Stress and Injuries on Battered Women's Health. 

American journal of community psychology. 30. 609-36. 10.1023/A:1016317130710. 

16. Santos, I., Leite, F., Amorim, M., Maciel, P., Gigante, D. (2020). Violência contra a 

mulher na vida: estudo entre usuárias da Atenção Primária. 

https://doi.org/10.1590/1413-81232020255.19752018 

17. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD COVID19. IBGE. Disponível em: 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/investigacoes-experimentais/estatisticas 

experimentais/27947-divulgacao-mensal-pnadcovid2.html?=&t=o-que-e. 

18. Almeida, Wanessa da Silva de et al. Mudanças nas condiçõessocioeconômicas e de 

saúde dos brasileiros durante a pandemia de COVID-19. Revista Brasileira de 

Epidemiologia [online]. 2020, v. 23 [Acessado 18 Dezembro 2022] , e200105. Disponível 

em: Epub 06 Jan 2021. ISSN 1980-5497. https://doi.org/10.1590/1980-549720200105 

19. Blumenberg C, Barros AJ. Diferenças de taxa de resposta entre métodos de coleta de 

dados na web e alternativos para pesquisa em saúde pública: uma revisão sistemática 

da literatura. Int J Saúde Pública. 2018; 63 :765-73. 

20. Garcia LP, da Silva GDM. Violência por parceiro íntimo: perfil dos atendimentos em 

serviços de urgência e emergência nas capitais dos estados brasileiros, 2014. Cad 

Saúde Pública. 2018;34. doi:10.1590/0102-311X00062317 

21. Vasconcelos NM De, Martins F, Andrade D De, Gomes CS. Prevalência e fatores 

associados a violência por parceiro íntimo contra mulheres adultas no Brasil : Pesquisa 

Nacional de Saúde ,. Rev Bras Epidemiol. 2021;24: 1–27. Disponível: 



10
0 

 

https://doi.org/10.1590/1980-549720210020.supl.2 

22. Sardinha L, Maheu-Giroux M, Stöckl H, Meyer SR, García-Moreno C. Global, regional, 

and national prevalence estimates of physical or sexual, or both, intimate partner 

violence against women in 2018. Lancet. 2022;399: 803–813. doi:10.1016/S0140-

6736(21)02664-7 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



10
1 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota à imprensa 
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Mudança de renda familiar e violência por parceiro íntimo em período de pandemia: um estudo em 

mulheres que tiveram bebês em 2019 na cidade de Rio Grande 

A violência por parceiro íntimo (VPI) contra a mulher constitui um importante problema social e de 

saúde pública em todo o mundo. Estima-se que mundialmente cerca de 30% das mulheres sofrem ou 

já sofreram violência cometida por parceiros íntimos homens. Apesar da magnitude do problema, 

muitas delas não relatam o ocorrido e não procuram ajuda. Diversas causas podem ser relacionadas 

como fatores de risco para essa violência e a diminuição de renda familiar é uma delas. Dados 

divulgados pelo IBGE apontam que o último trimestre de 2021 atingiu a marca de 12 milhões de 

desempregados no Brasil. Isso é um dado preocupante quando se fala em violência contra a mulher! 

 

A pesquisa proposta pelo mestrando Douglas Pinheiro Caumo, sob orientação do Prof. Dr. Christian 

Zanatti, mostra que dentre as participantes respondentes, mais da metade relatou que a renda familiar 

mensal diminuiu durante a pandemia (52,67%). E nessas que diminuiram a renda familiar durante o 

cenário pandêmico, 15,5% sofreu violência psicológica e 2,66% sofreu violência física/sexual. 

 

A violência psicológica apresentou uma prevalência consideravelmente alta em comparação a outros 

estudos e principalmente a Política Nacional de Saúde. Assim, evidenciar os fatores que podem estar 

associados à VPI poderá conscientizar e sensibilizar a comunidade, os pesquisadores, o Estado e todos 

os demais interessados sobre as taxas crescentes de violência. 

 

  



10
3 
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Tabela Complementar 1. Razões de prevalência da associação entre tipos de violência e mudança de renda de 
acordo com diferentes tercis de renda.  
 Renda Familiar Mensal 

 Tercil 1 Tercil 2 Tercil 3 

Violência física/sexual¹ RP (IC95%) RP (IC95%) RP (IC95%) 

Sim 0,58 (0,09 – 3,94)  0,49 (0,11 – 2,10) 1,77 (0,49 – 6,32) 

Não 1 1 1 

Violência psicológica² RP (IC95%) RP (IC95%) RP (IC95%) 

Sim 0,98 (0,53 – 1,81) 1,07 (0,53 – 2,17) 1,10 (0,67 – 1,81) 

Não 1 1 1 

Valor-p para modificação de efeito: <0,10 
¹Valor p para modificação de efeito: 0,25 
²Valor p para modificação de efeito: 0,85 
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